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1. ENQUADRAMENTO 

Nos termos do Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações (doravante RGPDI). 

aprovado pela Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, que transpôs a Diretiva (UE) 2019/1937 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas 

que denunciam violações de direito da União e do n.º 1 do artigo 8.º do Regime Geral da 

Prevenção da Corrupção (doravante RGPC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de 

dezembro, as autarquias loca is estão obrigadas a cri ar canais de denúncia. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do RGPC e da alínea k) do n. º 1 do artigo 71.º da Lei Geral do 

Traba lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 

atua l, as autarquias loca is devem adotar um cód igo de conduta em matéria de ética profissional 

e um cód igo de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no traba lho. 

2. OBJETIVO 

O presente manual de procedimentos dos canais de denúncia (doravante manual) destina-se a 

disponibilizar informação adequada àqueles que pretendam denuncia r uma infração, 

cumprindo o determinado pelo artigo 16.º do RGPDI ("obrigação de informação") . 

Os cana is de denúncia integram o programa de cumprimento normativo implementado pela 

Câmara Municipal de Ponte de Lima, tendo em vista prevenir, detetar e sancionar as infrações 

previstas no âmbito do artigo 2.º do RGPDI, os atos de corrupção e infrações conexas de 

acordo com o definido no artigo 3.º no RGPC, a violação do Código de Conduta e do Código de 

Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio Laboral no Município de Ponte de Lima, 

garantindo a exaustividade, integridade e conservação da denúncia, a confidencialidade da 

identidade ou anonimato dos denunciantes e a confidencialidade de terceiros mencionados na 

denúncia, impedindo o acesso de pessoas não autorizadas, nos termos do disposto no RGPDJ. 

3. DENUNCIANTE E CONDiÇÕES PARA BENEFICIAR DE PROTEÇÃO 

É considerada denunciante a pessoa singular que denuncie ou divu lgue publicamente uma 

infração com fundamento em informações obtidas no âmbito da sua atividade profissional, 

independentemente da natureza desta atividade e do setor em que é exercida - artigo 5.º RGPDJ. 
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o denuncia nte que, de boa fé, e tendo fundamento sério para crer que as informações são, no 

momento da denúncia ou da divu lgação pública, verdadeiras, denuncie ou divulgue 

publicamente uma infração, beneficia da proteção conferida pe lo RGPDI- artigo 6.º RGPDI. 

O denu nciante anónimo que seja posteriormente identificado beneficia da proteção conferida 

pe la referida lei, conta nto que sat isfaça as condições acima referidas. 

O denuncian te que apresente uma denúncia externa sem observar as regras de precedência 

previstas nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 7.º do RGPDI, bene ficia da proteção conferida pelo 

citado reg ime se, aqua ndo da apresentação, igno rava, sem cu lpas, tais regras. 

A proteção conferida pelo RGPDI é extensível, com as devidas adaptações, a: 

a) Pessoa singular que auxilie o denunciante no proced imento de denúncia e cujo auxílio 

deva ser confidencia l, incluindo representantes sindicais ou representantes dos 

traba lhadores; 

b) Terce iro que esteja ligado ao denunciante, designadamente co lega de traba lho ou 

fam iliar, e possa ser alvo de re taliação num contexto profissiona l; e 

c) Pessoas coletivas ou entidades equ iparadas que sejam detidas ou contro ladas pe lo 

denunciante, para as qua is o denunciante trabalhe ou com as quais esteja de alguma 

fo rma ligado num contexto profissiona l. 

4. FORMA E ADMISSIBILIDADE DA DENÚNCIA 

O Cana l de Denúnc ias do Municíp io de Ponte de Lima permite a apresentação de denúncias, 

internas ou externas. 

As denúncias internas abrangem as comunicações verba is ou escritas apresentadas pelos 

trabalhadores do Município de Ponte de Lima no âmbito: 

- das infrações previstas do artigo 2.º do RGPDI; 

- dos atos de corrupção e infrações conexas de acordo com o defin ido no artigo 3.º do 

RGPC; 

- da violação do Código de Conduta do Municíp io de Ponte de Lima; 

- da violação do Código de Boa Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio Laboral 

no Município de Ponte de Lima. 

As denúncias externas correspondem a comun icações ve rba is ou escritas de informações 

sobre as in frações reportadas ao Município de Ponte de Lima, enq uan to autoridade 
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competente, nos termos e para os efeitos do previsto do artigo 12.º do RGPDI, no âmbito: 

das infrações previstas do artigo 2.º do RGPDI; 

dos atos de corrupção e infrações conexas de acordo com o definido no artigo 3.º do 

RGPC. 

o Canal de Denúncia é um meio de comunicação seguro e possibilita o anonimato das 

denúncias. Assume um cará ter, essencialmente, preventivo e baseia-se num sistema de 

denúncias desenhado para garantir a confidencialidade ao longo de todo o processo. 

4.1 MEIOS DISPONíVEIS PARA APRESENTAÇÃO DA SUA DENÚNCIA 

• Plataforma Web 

site do Município de Ponte de Lima> Município> Câmara Municipal> 

Transparência> Canal de Denúncia (https://denuncias.cm-pontedelima.pt/l. 

• Por via postal 

Descarregue o formu lário disponível no site para envio pelo correio da sua 

denúncia para a seguinte morada: 

Município de Ponte de Lima 

Canal de Denúncia - CONFIDENCIAL 

Praça da República 

4990-062 Ponte de Lima 

• Verbalmente 

A denúncia verba l é permitida através do contacto telefónico 258900400. 

Neste caso, será lavrada ata fidedigna da comun icação. 

A denúncia verba l é ainda permitida, a pedido do denunciante, em reunião 

presencial, através do mesmo contacto telefónico, caso em que, obtido o 

consentimento do denunciante, efetua r-se-á o registo da reunião mediante 

elaboração de ata fidedigna. 

O Município de Ponte de Lima permite ao denunciante ver, retificar e aprovar 

a transcrição ou ata da comunicação ou da reunião, ass inando-a. 

Preferencialmente, a denúncia deve ser sempre apresentada através da plataforma disponível 

no site do Município de Ponte de Lima, mas se o fizer por outros meios escrito (e-mail ou via 
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postal), a denúncia será imediatamente transmitida, sem qualquer modificação, à equipa 

dedicada à receção e tratamento de denúncias, para registo e tratamento. 

4.2 INFORMAÇÃO NECESSÁRIA ÀS PARTICIPAÇÕES E DENÚNCIAS: 

As participações e denúncia devem ser efetuadas: 

i) De forma concreta e objetiva, atendendo a critérios de relevância dos factos, 

substancia lidade, boa-fé e veracidade, e 

ii) Devidamente fundamentadas, permitindo o seu adequado enquadramento e 

co rreta análise, e 

iii) Fornecendo os segu intes elementos: 

a. Motivo da comunicação; 

b. Data da ação ou omissão; 

c. Natureza/ caráter da infração e/ou circunstância (identificação da norma 

vio lada); 

d. Identificação/junção de provas relacionadas com a situação reportada, se 

ap licáve l; 

e. Local/Unidade Orgânica; 

f. PessoaIs) envo lvida(s) . 

Se possível, expl ica r como a situação reportada pode ser resolvida ou 

evitada. 

Para efeitos do disposto na alínea g) do artigo 16.º do RGPDI, esclarece-se que o Município de 

Ponte de Lima não fornece aconselhamento confidencial pa ra as pessoas que ponderam 

apresentar uma denúncia. 

5. FORMA DE SOLICITAÇÃO DE CLARIFICAÇÃO DA DENÚNCIA OU PRESTAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Caso se releve necessário, a equipa responsáve l pelo tratamento de denúncias pode so licitar 

ao denuncia nte que cla ri fique a denúncia apresentada ou que preste informações adicionai s, 

o que será efetuado, preferencialmente, através do endereço eletrón ico fo rnecido pelo 

denunciante ou, na sua inexistência, para o endereço postal ou contacto telefónico indicados 

pelo denunciante. 
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Em situações de anonimato é importante a indicação de um endereço eletrón ico, de um 

contacto telefónico ou de outro ponto de con tacto, à escolha do denunciante, para a 

eventualidade de ser necessário solicitar ao denunciante que clarifique a denúncia 

apresentada ou que preste informações adicionais. 

6. RECEÇÃO E TRAMITAÇÃO DAS DENÚNCIAS 

O segu imento da denúncia apresentada poderá ser feito via plataforma se a mesma for 

apresentada através dela, ou presencia lmente, por e-mail ou te lefone, quando não o seja . 

6.1 Canal de Denúncia Interna 

O canal é operado internamente, cabendo exclusivamente aos traba lhadores designados para o 

efe ito a receção e segu imento de denúncias efetuadas. 

No prazo de 7 (sete) dias a contar da rececão da denúncia, o denunciante é notificado da 

receção da mesma e é informado, de forma clara e acessível, dos requisitos, autoridades 

competentes e forma e adm issibilidade da denúncia externa - n. Q 1 do artigo l1. Q RGPD I. 

No prazo máximo de 3 (três) meses a contar da data de rececão da denúncia, são comunicadas 

ao denunciante as medidas previstas ou adotadas para dar seguimento à participação ou 

denúncia e a respetiva fundamentação - n. Q 3 do artigo 11.Q RGPDI. 

6.2 Canal de Denúncia Externa 

O canal de denúncia externa é independente e autónomo dos restantes cana is de comunicação 

do Município de Ponte de Lima, sendo que o tratamento das pa rticipações ou denúncias 

externas cabe rá exclusivamente aos funcionários para o efeito designados. 

No prazo de 7 (sete) dias após a rececão da denúncia, o denunciante é notifi cado da receção da 

mesma, exceto se existir pedido expresso em contrário do denunciante ou caso existam motivos 

razoáve is para crer que a notificação pode comprometer a proteção da identidade do 

denunciante - n. Q 1 do artigo 15.Q RGPDI. 

o Município de Ponte de Lima comu nica ao denunciante as medidas previstas ou adotadas para 

dar seguimento à denúncia e a respetiva fundamentação, no prazo máximo de 3 (três) meses a 

contar da data de receção da denúncia, ou no prazo de 6 (seis) meses quando a complexidade 

da denúncia o justifique - n.Q 3 do artigo 15.Q RGPDI. ::1 ",,", 'd," / 



6.3 Acompanhamento do estado da participação ou denúncia 

o denuncian te pode solici tar, a qualquer momento, que lhe seja comun icado o resu ltado da 

análise efetuada à denúncia no prazo de 15 (q uinze) dias após a respetiva conclusão - n.º 4 do 

art igo 11.º e n.º 4 do artigo 15.º, ambos do RGPDI. 

7. TIPO DE MEDIDAS QUE PODEM SER TOMADAS PARA DAR SEGUIMENTO ÀS 

DENÚNCIAS 

Recebida a denúncia, os funcionários responsáveis pe lo tratamento da mesma, promovem as 

ações necessárias à confi rmação inicial sobre a existência de fu ndamentos suficientes para a 

realização das verificações, podendo, se conhecida a sua identidade, efetuar um contacto 

prévio com O denunciante, de forma a determinar, com a maior precisão possível, os factos e 

as circunstâncias subjacentes à denúncia, verificando-se: 

a) A natureza da denúncia, determinando se esta tem enq uad ramento no âmbito 
definido para o Cana l de Denúncias; 

b) A viab ilidade da verificação, com destaque para potenciais obstácu los ou 
condicionantes da mesma; 

c) As pessoas ou as unidades orgân icas que possam estar envo lvidas ou possam ter 
conhecimento de factos relevantes para as verificações; 

d) Os principa is factos . 

As denúncias que não são enquadráve is no Cana l de Denúncias. nos termos da alínea al . mas 

que reca iam na área da competência do Município de Ponte de Lima serão encaminhadas para 

as unidades orgân icas responsáveis. 

No caso de denúncias enquadráveis no âmbito do Cana l de Denúncias, se rão praticados atos 

internos adequados à verificação das alegações aí contidas e, se for caso disso, à cessação da 

infração denunciada, inclusive através da abertura de um inquérito interno ou da comunicação 

a autoridade competente para investigação da infração, incluindo as instituições, órgãos e 

organ ismos da União Europe ia. 

A verificação da denúncia se rá realizada de acord o com os princípios da objetividade, 

ce leridade, necessidade, proporciona lidade, eficiência e economia processual, respeitando em 

todos os casos o princípio da máxima confidencialidade. 

8. DENÚNCIA APRESENTADA A AUTORIDADE INCOMPETENTE 
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Quando seja apresentada junto do Município de Ponte de Lima uma denúncia para a qual este 

Município não seja competente para a sua apreciação, a denúncia é remetida ofi ciosamente à 

autoridade competente, disso se noti ficando o denunciante, sendo que, neste caso, considera-

se como data de receção da denúncia a data em que a autoridad e competente a recebeu. 

9. CONFIDENCIALIDADE 

A iden tidade do denunciante, bem como as informações que, direta ou ind iretamente, 

permitam deduzir a sua identidade, têm natureza confidencial e são de acesso restrito às 

pessoas responsáve is por receber e dar seguimento a denúncias - n.º 1 do artigo 18.º RGPDI. 

A obrigação de confidencia lidade estende-se a quem tiver recebido informações sobre 

denúncias, ainda que não responsável ou incompetente para a sua receção e tratamento - n.º 

2 do artigo 18.º RGPDI. 

A identidade do denunciante só é divulgada em decorrência de obrigação lega l ou de decisão 

judicial, nos termos definidos pelo n.º 3 e 4 do artigo 18.º do RGPDI. 

É assegurada a proteção da inform ação e dos dados contidos nas denúncias e respetivos 

registos através dos segu intes mecanismos de contro lo: 

a) O acesso à plataforma dedicada ao tratamento e repositório dos dados é efetuado 
apenas por pessoas autorizadas, mediante identifi cação e credenciais de acesso; 

b) São atribuídos perfis específicos a ca da um dos utilizadores com acesso à 
informação, com base no conceito "need to know" (necessidade de saber); 

c) Os dados contidos em suporte de pape l, encontram-se em loca l protegido e de 
acesso contro lado; 

d) registo atualizado das pessoas com acesso aos dados. 

10. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

O tratamento de dados pessoais observa o disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção 

de Dados (RGPD) - n.º 1 do art igo 19.º RGPDI. 

Os dados pessoais que manifestamente não fo rem re levantes para o tratamento da denúncia 

não são conservados, sendo imediatamente apagados - n.º 2 do artigo 19.º RGPDI. 

11. CONSERVAÇÃO DE DENÚNCIAS 



Os trabalhadores designados para operar os canais de denuncias (interna e extern a) deverão 

efetuar um arquivo e manter um registo atualizado de todas as com unicações receb idas, onde 

conste : 

.,/ Número identif icativo da comun icação; 

.,/ Data de receção; 

.,/ Descrição sintética da situação comunicada; 

.,/ Medidas adotadas em resultado da comunicação; 

.,/ Estado do assunto (em análise, arquivado, encam inhado); 

.,/ Se originou processo judicia l ou administrativo. 

O Município de Ponte de Lima mantém um registo das denúncias recebidas e conserva-as, pelo 

menos durante o período de 5 (cinco) anos e, independentemente desse prazo, durante a 

pendência de processos jud icia is ou administ rat ivos referentes à denúncia - art igo 20.Q RGPDI. 

12. PROIBiÇÃO DE RETALIAÇÃO E PROTEÇÃO DE DENUNCIANTES 

As participações ou denú ncias apresentadas nos termos previstos no RGPDI não podem servir 

de fundamento à prática de qua lquer ato de retaliação relativamente ao seu autor, mesmo 

que seja um denunciante anónimo que seja posteriormente identificado. É, pois, proibido 

praticar atos de retaliação contra o denunciante - n.Q 1 do artigo 21.Q do RGPDI. 

Considera-se ato de retaliação o ato ou omissão que, direta ou indiretamente, ocorrendo em 

contexto profissional e motivado por uma denúncia interna, externa ou divulgação pública, 

cause ou possa ca usar ao denunciante, de modo injusti f icado, danos patrimoniais ou não 

patrimonia is - n.Q 2 do artigo 21.Q do RGPDI. 

As ameaças e as tentativas dos atos e omissões acima referidos são igualmente havídas como 

atos de retaliação - n. Q 3 do artigo 21. Q do RGPDI. 

Independentemente da responsabi lidade civil a que haja lugar, o denuncian te pode reque rer 

as providenciais adequadas às circunstâncias do caso, com o fim de evitar a verificação ou a 

expensão de danos - n.Q 5 do artigo 21.Q do RGPDI. 

As medidas de apoio a denunciantes estão previstas no art igo 22.Q do RGPDI. Desde logo, os 
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denunciantes têm direito, nos termos gera is, a proteção jurídica - n.º 1 do artigo 22 .º do RGPDI, 

podendo igualmente beneficiar, nos termos gerais, de medidas para proteção de testemunhas 

em processo penal - n.º 2 do artigo 21.º do RGPDI. 

13. TUTElA JURISDICIONAL EFETIVA 

Os denunciantes gozam de todas as garantias de acesso aos tribunais para defesa dos seus 

dire itos e interesses lega lmente protegidos - artigo 23.º do RGPDI. 

14. RESPONSABILIDADE DO DENUNCIANTE 

A denúncia ou a divulgação de uma infração, feita de acordo com os requisitos impostos pelo 

RGPDI, não constitui, por si, fundamento de responsab ilidade disciplinar, civil, 

contraordenaciona l ou criminal do denunciante - n.º 1 do artigo 24.º do RGPDI. 

O denunciante que denuncie ou divu lgue publicamente uma in fração de acordo com os 

req uisitos impostos pe la mencionada lei não responde pela vio lação de eventuais restri ções à 

comunicação ou divu lgação de info rmações constantes da denúncia ou da divulgação públi ca, 

nem é responsáve l pe la obtenção ou acesso às informações que motivam a denúncia ou a 

divu lgação pública , exceto nos casos em que a obtenção ou acesso às informações constitua 

crime - n.º 2 e 3 do artigo 24.º do RGPDI. 

o acima referido não prejudica a eventual responsabilidade dos denunciantes por atos ou 

om issões não relacionados com a denúncia ou a divulgação pública, ou que não sejam 

necessá rios à denúncia ou à divulgação púb li ca de uma infração nos termos da referid a lei -

n.º 4 do artigo 24.º do RGPDI. 

15. REVISÃO DO MANUAL 

O Município de Ponte de Lima revê o presente manual a cada três anos ou sempre que se 

reve le oportuno e necessário. 

16. DISPOSiÇÕES FINAIS 

Nos termos do disposto no artigo 16.º do RGPDI, compete ao Município de Ponte de lima a 
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publicitação do presente manual no seu sítio da interne!: Município de Ponte de Lima > 

Município > Câmara Municipal > Transparência. 

O presente manual entra em vigo r no l.Q dia útil após a sua publicação. 
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PROCEDI M ENTO 

ETAPAS DENUNCIANTE SERViÇOS INTERNOS DO ENTI DADES EXTERNAS 

MUNICfplO 

1 Apresenta a denúncia 

2 Registo da denúncia 

3 Anál ise prel iminar do conteúdo 

da denúncia 

4 A denúncia trata de matérias Procede-se aó encaminhamento para 

que não são competência do entidade externa a quem compete apreciar 

Município. a denúncia. 

4.1 O denunciante é notificado 

da receção da denúncia e do 

encam inhamento da mesma 

para a e ntidade competente 

(prazo de 7 dias) 

5 A denúncia abo rda questões 

que são da competência do 

Município e é dado seguimento 

pela equipa designada. 

5.1 O denunciante é notificado 

da receção da denúncia 

(prazo de 7 dias) 

5.2 A equipa deSignada para tratar a 

denúncia procede às 

averiguações consideradas 

adequadas ao caba l 

esclarecimento da situação . 

5.3 Findo o processo de 

averiguações é e laborado o 

respetivo relatório técnico para 

decisão superior. 

O re lató rio técnico deverá 

propor: 

- O a rquivame nto da 

denúncia, quando se .I /' 
./ Página 13 d~ 
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5.4 

6 o eq ui pa designada 

comun ica ao denunciante as 

med idas 

adotadas 

prev istas 

para 

ou 

da r 

seguimento à denúncia e a 

respetiva fundamentação. 

[Prazo máximo de 3 meses a 

contar da data de receção da 

denúncia (no caso de 

es tarmos pe ra nte uma 

denúncia externa, este prazo 

pode se r de seis meses 

quando a complexidade da 

de núncia o justifique)] . 

4 ,-
_--=--------7 

-

considerar a mesma 

improcedente, face 

aos e lementos de 

prova co ligidos; OU 

A adoção das medidas 

necessárias, tendo em 

vista a cessação da 

infração denunciada, 

inclusive através da 

abertura de um 

inquérito inte rno ou 

da comunicação a 

au to ridade 

competente para 

investigação da 

infração, quando se 

cons idere pertinente, 

face à prova recolhida. 

Decisão do Responsável pelo 

cumprimento normativo 
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EX.mo Senhor 
Responsável pelo Tratamento das Denúncias da 
Câmara Municipal de Ponte de Uma 

Participação de Denúncia 

O Denúncia Interna O Denúncia Externa 

Identificação da Participação de Denúncia 

O Contratação pública 

O Branqueamento de capitais 

O Segurança e conformidade dos produtos 

O Segurança dos transportes 

O Proteção do ambiente 

O Segurança dos alimentos para consumo humano e animal, saúde animal e bem·estar animal 

O Saúde públ ica 

O Defesa do consumidor 

O Proteção da privacidade e dos dados pessoais e segurança da rede e dos sistemas de informação 

D Ato ou omissão contrário e lesivo dos interesses financeiros da União Europeia a que se refere o artigo 325. o do TFUE 

D Ato ou omissão contrário às regras do mercado interno a que se refere o n.o 2 do artigo 26. 0 do TFUE, incluindo regras de 
concorrência e auxílios estatais, bem como as regras de fiscalidade societá ria 

O Criminalidade violenta, especialmente violenta e al tamente organizada (e crimes da Lei 512002, de 11 de janeiro) 

O Código de conduta do Município de Ponte de Lima 

O Código de boa conduta para a prevenção e combate ao assédio no trabalho do Município de Ponte de lima 

Identificação do Denunciante 

Nome(1): 

Morada / Sede(1): _______________________________________ _ 

Freguesia(1); 

Telefonell1; 

_____________ Código Postal"): _______ Concelho)l) : 

_________ Telemóvelt11: E·maj[lll; 
---- ------{ 1 I . Campos de"'p"""''''''''hl'''m''"''I,,,,",''',,''"''I''''iI''''o''". 'A"d,"""-,,,"<I"-, -;:pod= ' "" :C,,",,T.6,,"'lm"',:-. 

Descrição da Denúncia (Preencher os campos de informação aplicáveis à sua situação) 

O que pretende denunciar? 
Descrição do facto 

Quem pretende denunciar? 
Identif icação do infrotor 
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TII:""A ",CA DA H uMAH, DAol: 

Quanda acorreu a in/ração? 

Como ocorreu a in/ração? 

I 

Outras informações que considere re levantes: 

Elementos que junt a ii sua denúncia 

E importante que a denúncia sejo suportada por in{ormaçào e elementos de provo objet ivos. 
Identifique os elementos que junto à sua denuncia. 

0 ________________________________________________________ ___ 
0 ____________________________________________________ __ 
0 ____________________________________________________ __ 
0 __________________________________________________________ _ 

Tomei conhecimento 

o Esta a apresentar uma denúncia que sera tratada em consonância com a lei n. D 9312021, de 20 de dezembro. 

D Existe um manual de apoio ao canal de denúncia s disponível no website do Município de Ponte de Lima. 

Assinatura(1) : Data: 
----------------------------~~~ ~~~~~~--~­(1) . Campos de preenchImento facu ltativo. A deminda pode ser anónIma. 

Nota 

Es te formulario deverá ser remetido para a seguin te morada: 

Município de Ponte de Lima 
Canal de Denúncia - CON FIDENCIAL 
Praça da República 
4990-062 Ponte de Lirna 
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